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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES

	APELANTE
	:
	MARCOS KENETH MENDONCA CHAEM

	ADVOGADO
	:
	MG00062346 - LEUCES TEIXEIRA DE ARAUJO

	APELANTE
	:
	RODRIGO FERNANDES DA SILVA

	APELANTE
	:
	FERNANDA DA SILVA FERNANDES SANTOS

	APELANTE
	:
	LINDOMAR DONIZETTI SUDARIO

	ADVOGADO
	:
	MG00101907 - GILBERTO FERREIRA RIBEIRO JUNIOR

	APELANTE
	:
	MARMO RAMOS CAMARGO

	ADVOGADO
	:
	GO00012545 - JEOVAH VIANA BORGES JUNIOR

	APELANTE
	:
	MARUEDSON DA SILVA CINTRA

	DEFENSOR COM OAB
	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU

	APELANTE
	:
	WAGNER GOMES DE MORAES

	ADVOGADO
	:
	SP00228226 - WENDELL ILTON DIAS

	APELANTE
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	CARLOS ALEXANDRE RIBEIRO DE SOUZA MENEZES

	APELADO
	:
	OS MESMOS


D E S P A C H O
A DPU, em atenção ao despacho de fl. 2471, na defesa do apelante Maruedson da Silva Cintra, informou, a fl. 2476-v, que o termo de apelação interposto em 27/03/2015 (fl. 2289) foi seguido das razões de apelação apresentadas por advogado constituído (fls. 2421/2437) e ratificadas pela DPU, com atuação na 1ª instância da Justiça Federal em 28/03/2016 (fl. 2466-v).

Às fls. 2494/2495, manifesta-se o Ministério Público Federal, em seu item 2, no sentido de que a referida peça “é , na verdade, uma espécie de memoriais finais”, requerendo a intimação da DPU para que confirme se a peça deve ser tratada como razões de apelação ou se outra será apresentada.

Isso considerado, intime-se a DPU para que se manifeste.

De outro lado, tendo em vista a certidão de fl. 2550, na qual informa a Coordenadoria da Quarta Turma que, embora devidamente intimado, por meio de seu advogado, do despacho de fl. 2497, o apelante Marcos Keneth Mendonça Chaem não apresentou as razões de apelação, proceda-se à intimação pessoal do apelante para, querendo, constituir novo defensor, e se mesmo assim, se mantiver inerte, encaminhem-se os autos à Defensoria Pública da União, a fim de que promova a defesa do referido réu, com apresentação das razões de apelação.

Após, seja renovada vista ao MPF para apresentações das contrarrazões e emissão de parecer.

Publique-se. Intime-se.

Brasília, 19 de março de 2018.
DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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